
DECRETO Nº. 4194/2004 DE 27 DE JANEIRO DE 2004.

“Regulamenta o disposto na Lei nº. 1266 de 21 de outubro de 2003 e da outras providências”.
O PREFEITO DA CIDADE DE SÃO JOÃO DE MERITI, no uso de suas atribuições constitucionais e  com base nas Leis Federais nº. 4.591/64, 5.172/66, na Lei Complementar Municipal nº. 071/2002 e ainda no que dispõe o Decreto nº.4107/2003; e

Considerando, o que dispõe o art. 2º. da  Lei ora regulamentada;

Considerando, a necessidade de evitar a evasão fiscal, face as mais diversas construções em andamento e futuras, no âmbito municipal



 





    D  E  C  R  E  T  A :

Art. 1º. – Compete ao Secretário Municipal de Fazenda, conceder o Visto Fiscal, de que versa o art. 1º, item 5, da Lei 1266/03.

Art. 2º. – Para a concessão do visto fiscal o Secretário de Fazenda determinará  que sua equipe técnica emita um relatório  prévio  da real situação da construção, que deverá obedecer os critérios de avaliações constantes  dos artigos posteriores.

Art. 3º. – O visto fiscal será fornecido quando ficar constatado que o   Imposto Sobre Serviços - ISS, devido pela execução da obra ou acréscimo de construção civil foi corretamente apurado.

Art. 4º. – A apuração da base de cálculo do imposto de que trata o artigo  anterior  será obtida pelo resultado da  multiplicação da área total construída, pela média aritmética dos valores convertidos em moeda corrente nacional, correspondente ao  custo unitário básico da construção civil (CUB), publicado pelo Sinduscon – Sindicato Estadual da Construção Civil (art. 54, da Lei Federal nº. 4.591/64), relativos ao período decorrido, entre o mês de início e o de conclusão da obra.

§ 1º. – No cálculo a que se refere o caput deste artigo  será levado em conta:

a. a área total construída, que representará o somatório, em metros quadrados, da áreas cobertas e descobertas;

b. todo o padrão da construção, para o seu real enquadramento, na referida tabela
§ 2º. – Em quaisquer das categorias de edificações constantes da tabela, as áreas correspondentes a telheiros, varandas, decks descobertos, garagem sob telha-vã, piscinas e quadras de esportes, bem como outras estruturas com características similares terão como custo 50% (cinqüenta por cento) do valor adotado para a edificação propriamente dita, aplicando-se também esse percentual de 50% (cinqüenta por cento) às casas pré-fabricadas de madeira.

Art. 5º. – Para aplicação dos procedimentos a que se refere o artigo anterior, deverá a Secretaria de Obras e Urbanismo (SEMOURB), expedir uma Declaração à Secretaria Municipal de Fazenda, na qual aduza que a obra está concluída e que a mesma encontra-se somente no aguardo das exigências formais para a concessão do HABITE-SE definitivo.

Art. 6º. – Da base de cálculo a que se refere o art. 4º, desta norma  deduzir-se-ão, quando existentes, e após a devida comprovação pela equipe mencionada no art. 2º  deste Decreto:

I – os valores das notas fiscais de serviços emitidas para a obra da empresa contratada, de serviços específicos ou da obra total, estas já tributadas;

II – os valores das notas fiscais de material de construção utilizados na obra, devidamente formalizadas;

III – Os encargos sociais pagos correspondentes à obra.

Parágrafo único – Nas obras com contratação de mão-de-obra, pelo proprietário pessoa física, sob a forma assalariada, quando houver no “Livro de Registro de Empregados”, específico para a obra em questão, os valores dos salários pagos, ou na falta deste o devido “R P A”  (Recibo de Pagamento a Autônomo).

Art. 7º. – Para todos os procedimentos de que versa o artigo anterior, a equipe técnica deverá autuar cópias dos documentos mencionados nos incisos, constituindo desta forma o competente processo administrativo, para então, após emitir o seu relatório final.

Art. 8º. – Para as obras irregulares cujo seu início e término não possam ser comprovados, aplicar-se-á todos os procedimentos deste diploma, acrescidos das penalidades previstas no artigo 136, I, item 5, “a”, da Lei Complementar nº. 071/02.

Parágrafo Único – para as obras mencionadas no caput  não se aplicará o disposto no art. 6º  deste diploma.

Art. 9º – Após serem adotados todos os procedimentos acima mencionados, deverá ser lavrado uma Nota de Lançamento, nos moldes dos artigos 142 e 144, § 1º.,  da Lei nº. 5.172/66 (Código Tributário Nacional), com o valor devido do imposto (ISSQN).

Parágrafo Único – Com a expedição do documento citado neste artigo, poderá o Secretário Municipal de Fazenda  expedir o visto fiscal, após a comprovação da quitação do mesmo

Art. 10º. – Fica autorizado o parcelamento do imposto devido, em 4 parcelas iguais, com os devidos acréscimos legais, estas não inferiores a 20% do salário mínimo vigente, pela Secretaria Municipal de Fazenda.

Parágrafo Único – somente após a quitação do parcelamento do que versa o caput deste artigo, e que poderá ser expedido o documento mencionado no parágrafo único, do artigo anterior.

Art. 11 – Para as construções mencionadas no art. 2º., do Decreto nº. 4.107/2003, deverá o requerente, comprovar o pagamento da importância citada no caput do art. 1º., do mesmo diploma legal, para então obter o visto fiscal. 

Art. 12 – Este Decreto, entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se todas as disposições em contrário.
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